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			Introdução

			Desvendando as Raízes da Desigualdade no Brasil

			A história humana, em suas diversas manifestações sociais e políticas, é uma complexa tapeçaria tecida por fios de cooperação e, paradoxalmente, de exploração. No Brasil, essa dicotomia intrínseca não apenas moldou a formação da nação, mas também se perpetuou, reconfigurando-se ao longo dos séculos e desafiando a promessa de uma sociedade verdadeiramente equitativa. Este livro mergulha nas profundezas dessa trajetória, buscando desvendar as raízes e as manifestações da desigualdade social que, longe de serem meros efeitos colaterais, constituem um elemento estruturante de nosso passado e presente.

			Na Parte I, “A Trajetória dos Sistemas Sociais: Uma Perspectiva Histórica”, empreendemos uma releitura crítica das formas de organização social desde os primórdios da humanidade. Desde as comunidades primitivas, onde a cooperação e a solidariedade eram imperativos de sobrevivência, até a ascensão do feudalismo, com suas hierarquias rígidas e relações de dependência, e as múltiplas fases do capitalismo, moldado pela lógica da propriedade privada e da livre concorrência. Percorremos as propostas transformadoras do socialismo e compreendemos o cooperativismo como um movimento que busca a autogestão e a primazia das pessoas sobre o lucro. Uma atenção especial é dedicada à escravidão, uma prática ancestral que, no contexto brasileiro, legou marcas indeléveis de exclusão racial e social desde a colonização portuguesa. Este panorama histórico e teórico serve como lente fundamental para compreender a dinâmica de poder e a distribuição de recursos que, historicamente, se consolidou em nosso país.

			Na Parte II, “Raízes Ocultas da Desigualdade Social no Brasil: O que Ninguém te Contou Sobre Nosso Passado e Presente”, iniciamos com o alvorecer conturbado da República, examinando como a modernidade proclamada coexistiu com os desafios da exclusão social e da consolidação oligárquica. Percorremos as diferentes presidências da República Velha, a Era Vargas, a Ditadura Militar e o complexo processo de Transição Democrática, revelando como cada período, com suas próprias políticas econômicas, sociais e de segurança, impactou (ou falhou em impactar) as desigualdades existentes. Analisamos, em detalhe, as reformas liberais e seus impactos, as ambiguidades dos governos da Nova República e as sucessivas crises institucionais, como o impeachment de Dilma Rousseff. Concluímos com uma abordagem crítica ao governo Bolsonaro, suas políticas e a gestão da pandemia, que exacerbaram as desigualdades, e a grave ameaça representada pelo plano de golpe. O capítulo finaliza com o retorno do governo Lula (2023-Presente), explorando os desafios da reconstrução em meio à polarização e a perene luta contra as desigualdades estruturais.

			A Parte III, “Reformas Trabalhista e Previdenciária: Do Impacto à Urgência da Equidade no Contexto Constitucional Brasileiro”, se debruça sobre a evolução da legislação social e da seguridade no Brasil, desde as primeiras sementes no século XX (com as Caixas de Aposentadoria e Pensões e a CLT na Era Vargas) até a universalização de direitos pela Constituição de 1988. O capítulo analisa, em profundidade, as reformas da previdência (ECs nº 20/98, 41/2003, 47/2005 e 103/2019) e a Reforma Trabalhista de 2017, explorando como essas medidas, frequentemente justificadas por imperativos fiscais e de modernização, impactaram a precarização do trabalho e a acentuação das desigualdades sociais no contexto das crises políticas dos governos Dilma Rousseff e Michel Temer, e a continuidade da agenda liberal sob Bolsonaro.

			

			A Parte IV, “A Desigualdade Socioeconômica e o Desafio da Justiça Social no Brasil”, examina a persistência da desigualdade de renda e as fragilidades do mercado de trabalho, com altas taxas de desocupação e informalidade que caracterizam o “precariado” brasileiro. Uma lente crítica é aplicada através da perspectiva da assistência social, que analisa a pobreza como violação de direitos e as iniquidades sob uma ótica multidimensional e interseccional (gênero, raça e classe). O texto discute os limites da teoria do capital humano frente às barreiras estruturais como o racismo e a discriminação, e propõe um conjunto de políticas integradas para a superação das desigualdades e a promoção da justiça social, enfatizando o papel central do Serviço Social nessa luta por dignidade e equidade.

			A Parte V, “A Seguridade Social Brasileira: Desafios e Perspectivas para a Consolidação de um Sistema Justo e Equitativo”, aprofunda a análise dos pilares da seguridade social (Saúde, Previdência e Assistência Social) no cenário contemporâneo. O capítulo examina os desafios específicos de cada pilar — como o subfinanciamento do SUS, a sustentabilidade da Previdência frente ao envelhecimento populacional e a fragilidade do financiamento da Assistência Social — e propõe soluções inovadoras para uma governança robusta, financiamento diversificado e digitalização dos serviços, visando a consolidação de um sistema verdadeiramente justo e equitativo para o Brasil.

			Por fim, a Parte VI, “O Serviço Social na Vanguarda da Defesa da Seguridade Social: Um Chamado à Ação e à Participação Cidadã”, aborda o imperativo ético da profissão diante do desmonte social e das reformas neoliberais, que ameaçam direitos e aprofundam vulnerabilidades. Detalha o papel multifacetado do assistente social na prática, desde a análise crítica das políticas e a identificação de necessidades familiares (ilustrada por perfis familiares), até a promoção da autonomia, da participação social e da pesquisa como instrumento de transformação. A seção final do livro é um poderoso chamado à ação e ao engajamento coletivo, reafirmando a convicção de que a superação das desigualdades e a construção de um futuro mais justo e democrático dependem da consciência e da participação ativa de cada cidadão.

			Ao longo desta obra, buscamos transcender narrativas simplistas, mergulhando nas camadas profundas das relações de poder, da economia e da sociedade. O objetivo é oferecer uma análise crítica e dialética, que não apenas narre eventos, mas os interprete à luz das contradições e dos desafios contínuos da construção de uma sociedade mais justa e equitativa no Brasil. A compreensão do passado e do presente, em suas complexas interconexões, é o que nos capacitará a tecer um futuro em que a cooperação prevaleça sobre a exploração, e a justiça social seja a bússola de nossa evolução contínua.

		


		
			Parte I

			Trajetória dos Sistemas Sociais: Uma Perspectiva Histórica

			A trajetória dos sistemas sociais humanos, desde suas origens mais remotas até as complexas estruturas contemporâneas, numa releitura a partir de nossa compreensão pode ser reinterpretada de forma crítica sob a lente da tensão entre cooperação e exploração. Esta dicotomia, longe de ser estática, molda incessantemente as interações humanas, as formas de organização e a distribuição do poder e dos recursos, revelando uma dinâmica evolutiva que oscila entre a solidariedade como imperativo de sobrevivência e a apropriação desigual como força motriz de transformação e, por vezes, de injustiça.

			Neste contexto envolve desde as primeiras organizações humanas marcada pelo foco na sobrevivência e cooperação, precedendo o advento da escrita e das tecnologias modernas. A vida comunitária, sustentada pela caça, coleta e um modo de vida nômade, tecida por uma forte interdependência e pela tomada de decisões coletivas em face de um ambiente frequentemente hostil. A natureza, simultaneamente fonte de recursos e entidade imbuída de sacralidade, encontrava sua explicação em narrativas míticas (Eliade, 1957).

			A organização social dessas comunidades evoluiu gradualmente com o desenvolvimento de novas formas de produção e organização, impulsionadas por inovações como a invenção do fogo, de ferramentas da pedra lascada e da lança, aumentando ação na aquisição de alimentos. O surgimento de sociedades mais complexas foi impulsionado por inovações tecnológicas cruciais, como a roda, a metalurgia e a escrita, paralelamente à especialização do trabalho. Essa transição, inicialmente influenciada por desafios ambientais, coexistiu com um conceito de propriedade coletiva, fundamentado no uso e compartilhamento. A análise dessas estruturas sociais primitivas destaca a cooperação e a solidariedade como elementos essenciais para a sobrevivência e organização (Harari, 2015). Essa perspectiva oferece uma lente crítica para compreender as dinâmicas de exploração que se solidificaram com a ascensão subsequente da propriedade privada (Engels, 1884).

			Em contraste, surge o feudalismo, um sistema que predominou na Europa medieval após o colapso do Império Romano do Ocidente (Bloch, 1989). Esse sistema caracterizou-se por uma descentralização acentuada do poder político e por uma estrutura social hierárquica e relativamente estática, que moldaram a sociedade europeia medieval (Duby, 1973). Nesse sistema, a autoridade era pulverizada entre os senhores feudais, que controlavam seus domínios e a população camponesa. A sociedade era rigidamente estratificada em três ordens: a nobreza, que detinha os feudos e o poder sobre os servos, com a função principal de guerra e proteção; o clero, que exercia vasta influência espiritual, política e econômica, possuindo terras e definindo a cosmovisão da época (Durkheim, 1996); e os servos, a maioria da população, atrelados à terra e submetidos aos senhores em troca de proteção e meios de subsistência.

			Historiadores como Bloch (1989) e Duby (1973) detalham a lenta e gradual transformação das estruturas sociais e políticas após o colapso do Império Romano, enfatizando a ruralização da sociedade e a crescente importância da posse da terra em um ambiente marcado pela insegurança e pela fragmentação do poder central. A necessidade de proteção local e o desenvolvimento de laços de dependência pessoal, elementos cruciais para a formação do sistema feudal, são extensivamente analisados por Ganshof (1964). 

			A descentralização do poder político, em nítido contraste com as estruturas mais centralizadas que poderiam ter precedido ou sucedido o feudalismo, é uma característica distintiva. Enquanto a sociedade primitiva, em sua menor escala, operava por consenso ou lideranças fluidas, o feudalismo estabeleceu uma hierarquia de poder fragmentada, onde a lealdade e a autoridade eram exercidas em níveis locais (Ganshof, 1964).

			A economia agrária de subsistência (Pirenne, 2018) representava um afastamento do potencial especialização e troca que poderiam ter existido em comunidades primitivas maiores ou que viriam a florescer com o renascimento comercial. A própria concepção de propriedade sofreu uma transformação radical, da posse coletiva e do direito de uso para um sistema de propriedade hierárquica da terra, com direitos e obrigações vinculados ao nascimento e à posição social (Bloch, 1989).

			A análise crítica desses dois momentos distintos da trajetória social humana revela uma complexa tapeçaria de adaptação e transformação. A cooperação e a solidariedade, cruciais para a sobrevivência nas sociedades primitivas (Marx; Engels, 1848), contrastam com as relações de dependência e, em muitos casos, exploração inerentes ao sistema feudal (Marx, 1867). Enquanto a inovação tecnológica nas sociedades primitivas impulsionava a eficiência na obtenção de recursos para a comunidade, no feudalismo, a tecnologia, embora presente, muitas vezes beneficiava primariamente a classe dominante.

			O comunismo primitivo, em seu crepúsculo, com o surgimento de formas incipientes de propriedade privada plantou as sementes (Marx; Engels, 2015; Morgan, 2017). Tal germe floresceu de forma conspícua no sistema estamental do feudalismo, solidificando hierarquias que moldariam as relações sociais por séculos, com a nobreza e o clero desfrutando de privilégios substanciais em detrimento da vasta maioria dos servos (Bloch, 1989; Duby, 1973).

			Dando continuidade à análise da trajetória dos sistemas sociais, chegamos ao socialismo, um sistema político, social e econômico que se erige como uma alternativa fundamental ao sistema capitalista.

			Não há um conceito único de socialismo. Entretanto, existem características comumente utilizadas tais como: propriedade coletiva ou social dos meios de produção; poder centralizado no estado; divisão de bens; ausência de competição e lucro. Seu objetivo primordial é a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, almejando a redução das disparidades sociais e econômicas.

			O socialismo como uma resposta e uma alternativa aos sistemas precedentes — o feudalismo e, mais diretamente, o capitalismo em sua fase nascente — está intrinsecamente ligado às profundas transformações sociais e econômicas desencadeadas pela Revolução Industrial (final do século XVIII e primeira metade do século XIX).

			Karl Marx, um dos mais proeminentes pensadores socialistas, desenvolveu sua crítica ao capitalismo a partir da observação de fenômenos sociais e econômicos de sua época. A exploração da classe trabalhadora, as condições laborais desumanas nas fábricas, a crescente concentração de riqueza nas mãos da burguesia industrial e a exacerbação da desigualdade social configuraram um cenário propício para o questionamento do individualismo inerente ao sistema capitalista e da lógica implacável do lucro como único motor da sociedade (Marx, 2013).

			As raízes mais remotas do ideário socialista podem ser rastreadas até o que o antropólogo Lewis Henry Morgan (1877) denominou “comunismo primitivo”, observado em diversas sociedades pré-históricas. Em sua obra seminal, A Sociedade Antiga (Ancient Society), Morgan (1877) descrevem essas comunidades como caracterizadas pela cooperação mútua e pela distribuição equitativa dos recursos naturais disponíveis. 

			Assim, o socialismo emerge não apenas como uma crítica ao capitalismo (Marx, 2013), mas também como uma rearticulação de princípios de organização social mais antigos, baseados na cooperação e na coletividade, observados em sociedades primitivas com propriedade comunal (Morgan, 1877; Engels, 1884), adaptados aos desafios e às complexidades de um mundo em rápida transformação na busca por um modelo de sociedade que priorize a justiça social e a igualdade econômica.

			Se a crítica de Marx ao capitalismo reside na exacerbação da desigualdade social e nas condições desumanas de trabalho, é imprescindível voltarmos o olhar para a forma mais brutal de desumanização e privação de direitos: a escravidão. Definida como a privação da liberdade para exploração, é uma prática ancestral que existiu em diversas formas ao longo da história, desde a Antiguidade até a contemporaneidade.

			Na Antiguidade, a escravidão era uma instituição fundamental em várias civilizações. Na Mesopotâmia, códigos de leis demonstram sua integração social. No Egito, foi crucial na construção de obras públicas. Na Grécia e Roma, atingiu seu auge, impulsionada por guerras e subjugação de estrangeiros, tornando-se um sistema complexo enraizado na cultura e economia (Finley, 1980; Patterson, 1982). A argumentam que a escravidão envolvia uma “morte social” do indivíduo. 

			A resistência à escravidão existiu, desde fugas e rebeliões até a formação de quilombos e movimentos abolicionistas (Conrad, 1986). Embora a abolição legal tenha ocorrido em muitos lugares, incluindo os últimos anos da escravidão no Brasil, a prática deixou um legado duradouro de discriminação racial e desigualdade social. Na atualidade, essa exploração evoluiu para formas mais insidiosas e invisíveis, como trabalho forçado, tráfico de pessoas e servidão por dívida. No Brasil, a Lei nº 10.803, de 2003, que alterou o artigo 149 do Código Penal, tipifica essa realidade, definindo a redução a condição análoga à de escravo e estabelecendo as características que a configuram (Brasil, 2003).

			Essa persistência é facilitada pela globalização, pela busca incessante por mão de obra barata, pela legislação por vezes ineficaz e pela corrupção. O combate à escravidão contemporânea requer um compromisso coletivo em todos os níveis. É preciso implementar estratégias rigorosas, intensificar a fiscalização e assegurar a responsabilização dos crimes. A atuação da sociedade civil, campanhas de educação e conscientização, a cooperação internacional e a responsabilidade empresarial são indispensáveis nessa batalha.

			O capitalismo, sistema econômico e social dominante na modernidade, não surgiu de repente, mas evoluiu gradualmente do feudalismo medieval (Wallerstein, 1974). Historicamente, podemos dividi-lo em fases: Capitalismo Comercial ou Mercantil, Capitalismo Industrial ou Industrialismo e Capitalismo Financeiro ou Monopolista.

			Atualmente, vivemos o capitalismo informacional, no qual a informação e o conhecimento impulsionam a economia (Castells, 1996). Essa divisão, embora didática, facilita a compreensão da evolução do sistema. A trajetória do capitalismo demonstra sua capacidade de adaptação e evolução, mantendo sua essência baseada na propriedade privada e na livre concorrência (Smith, 1776), ao mesmo tempo em que assume novas formas e enfrenta desafios em cada fase de sua história.

			O cooperativismo, apresentado como um sistema e movimento social alternativo ao capitalismo, prioriza a autogestão, a solidariedade e a participação democrática (Singer, 2009). Fundamenta-se na união voluntária de indivíduos para atender a necessidades comuns, constituindo empresas de propriedade conjunta e democraticamente controladas (ICA, 2015). Suas características distintivas incluem a centralidade das pessoas em detrimento do lucro, a gestão democrática exercida pelos membros, a propriedade coletiva dos meios e um compromisso intrínseco com a justiça social e a sustentabilidade (Gaiger, 2000).

			A trajetória do cooperativismo possui um marco histórico significativo nos Pioneiros de Rochdale, cuja experiência seminal no século XIX estabeleceu os princípios que norteiam o movimento até hoje. Essa rica história demonstra a capacidade de adaptação do modelo cooperativista a diversos setores da economia, desempenhando um papel relevante no desenvolvimento econômico e social em contextos variados, como no Brasil (Singer, 2000).

			Em contraposição ao capitalismo e em diálogo com alternativas como o socialismo (Marx; Engels, 1848), o cooperativismo oferece um caminho que valoriza a organização coletiva e a gestão participativa. A análise comparativa desses sistemas revela diferentes abordagens para a construção de um futuro mais justo e sustentável. 

			Enquanto o socialismo, propõe transformações estruturais na propriedade dos meios de produção, o cooperativismo constrói uma alternativa microeconômica baseada na associação e na autogestão. Contudo, a busca por um modelo econômico que priorize a justiça social, a igualdade e a sustentabilidade (Wright, 2010) permanece um desafio central. 

			A Incessante Busca por Equilíbrio e Justiça

			Ao longo deste capítulo, revisitamos a complexa trajetória dos sistemas sociais, desde as comunidades primitivas, onde a
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